
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2730810 - RS (2024/0320541-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JULIA DOLORES STRAPAZZON
ADVOGADO : GUILHERME RACHELLE ACCORDI - RS074881
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

ANELISE MARQUES BRANDÃO - RS072975

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-
M. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a pactuação do
IGPM como índice de correção monetária não encerra ilegalidade ou
abusividade. Precedentes.
3. Agravo conhecido para  conhecer do recurso especial e negar provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CUMPRIMENTO
DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-
M. POSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a pactuação do
IGPM como índice de correção monetária não encerra ilegalidade ou
abusividade. Precedentes.
3. Agravo conhecido para  conhecer do recurso especial e negar provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JULIA DOLORES STRAPAZZON contra a
decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, alínea "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGUROS. PLANO DE SAÚDE.
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. RESSARCIMENTO DE
VALORES DECORRENTES DE TUTELA ANTECIPADA POSTERIORMENTE
REVOGADA. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. UTILIZAÇÃO DO IGP-M, POR SER O ÍNDICE MAIS
ADEQUADO À RECOMPOSIÇÃO DO VALOR DA MOEDA NA ESPÉCIE E
ESTAR PREVISTO NO CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE FIRMADO
PELAS PARTES PARA ATUALIZAÇÃO DE PARCELAS INADIMPLIDAS.
INAPLICABILIDADE DO ART. 507 DA CONSOLIDAÇÃO NORMATIVA
JUDICIAL. RECURSO DESPROVIDO." (e-STJ fl. 46).
 
No recurso especial, a parte recorrente alega afronta aos artigos 406 do

Código Civil; 491 e 524, II, do Código de Processo Civil   e 6º, V, e 47 do Código de
Defesa do Consumidor, pois  deveria ser aplicado o índice do IPCA sobre os valores
pagos a menor, em decorrência de revogação da tutela cautelar, não IGP-M.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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O Tribunal estadual, ao analisar a controvérsia, consignou que,
 

"(...)
Com relação ao índice de correção monetária, tenho por manter o

adotado no cálculo, qual seja, o IGP- M (FGV), tendo em vista ser este o
indexador mais adequado à recomposição do valor da moeda na espécie e,
em regra, vem sendo aplicado por esta c. Câmara para atualização do valor
das condenações judiciais.

Outrossim, o IGP-M é o índice previsto na cláusula 47ª do contrato
firmado pelas partes para fins de atualização da contraprestação quitada
em atraso (evento 22, CONTR3). " (e-STJ fls. 44/45).
 
Nesse contexto, não há reparo a fazer a tal entendimento, porquanto está

em sintonia com a orientação jurisprudencial desta Corte.
A saber:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE CESSÃO DE QUOTAS
SOCIAIS. JUROS MORATÓRIOS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.
CONHECIMENTO DO RECURSO. POSSIBILIDADE. ASSINATURA
DEVIDAMENTE APOSTA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE NÃO
VERIFICADOS. ERRO MATERIAL CORRIGIDO.
1. A aposição de assinatura dos advogados que representam os interesses
da parte recorrente somente ao final das razões recursais é suficiente para o
conhecimento do recurso.
2. Para ambas as condenações, já acrescidas dos juros convencionais, de
natureza compensatória, ficou estipulada a incidência de juros legais
moratórios à taxa de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação. Para fins
de correção monetária do valor adicional, ficou estipulada a Tabela Prática
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Para a atualização
monetária da multa contratual, ficou mantido o IGP-M. Necessária correção
de erro material que, no entanto, não modifica a solução proposta.
3. No momento em que esta Corte Superior, acolhendo a alegação de ofensa
ao art. 406 do Código Civil, determina a incidência de juros moratórios
segundo a variação da Taxa SELIC a partir da vigência do referido diploma
legal ? porque não convencionada a adoção de outro critério para esse fim ?,
acaba afastando, por consequência lógica, o índice de correção monetária
pactuado, tendo em vista a impossibilidade de cumulação da referida taxa
com qualquer outro índice que sirva à recomposição do poder aquisitivo da
moeda.
4. Possibilidade de a parte optar,  na fase de cumprimento de
sentença, pela incidência do índice de atualização monetária
pactuado (IGP-M), abrindo mão, porém, dos juros moratórios no
período posterior à vigência do Código Civil de 2002.
5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes."
(EDcl no REsp n. 2.117.094/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de -grifou-17/9/2024 20/9/2024
se)

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE
PROVA PERICIAL. DISCRICIONARIEDADE DO JUIZ. NÃO CONFIGURADA.
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PACTUAÇÃO DO IGPM. ÍNDICE DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. NÃO IMPLICA ILEGALIDADE POR SI SÓ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento deste Tribunal Superior é de que o magistrado é o
destinatário final das provas, cabendo-lhe analisar a necessidade de sua
produção, cujo indeferimento não configura cerceamento de defesa.
2. A desconstituição do entendimento do acórdão estadual recorrido (acerca
da inexistência de cerceamento de defesa diante da suficiência de provas) é
procedimento vedado na via eleita, por exigir o reexame de fatos e provas,
em virtude do óbice contido na Súmula nº 7/STJ.
3. Na linha dos precedentes desta Corte, a pactuação do IGPM como índice
de correção monetária não encerra ilegalidade ou abusividade.

Documento eletrônico VDA49175855 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 04/08/2025 18:48:39
Código de Controle do Documento: 63a5a7d6-deb0-40bc-8f46-c6fe6899c011



(AgRg no REsp 1217531/MG, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em 12.5.2015, DJe 19.5.2015).
4. O Tribunal de origem entendeu que a previsão do índice de
correção monetária pelo IGP-M não foi abusiva, já que expressamente
estipulado no contrato firmado entre as partes.
5. Modificar a conclusão do acórdão recorrido e verificar se houve aplicação
do índice de correção monetária de forma indevida demandaria reexame de
matéria fático-probatória e de cláusulas contratuais, o que é vedado em sede
de recurso especial, a teor das Súmulas 7 e 5, ambas do STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.217.041/GO, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de -grifou-9/10/2023 16/10/2023
se)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CRITÉRIO DE
CORREÇÃO MONETÁRIA. IGP-M. LEGALIDADE. ACÓRDÃO EM HARMONIA
COM ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. SÚMULA 83 DESTA CORTE.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 1022
do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os
embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte
recorrente.
2. "Na linha dos precedentes desta Corte, a pactuação do IGPM como
índice de correção monetária não encerra ilegalidade ou abusividade.
".(AgRg no REsp 1217531/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe ).12/05/2015 19/05/2015
3. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp n. 1.935.166/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de -grifou-se)23/8/2021 26/8/2021

 
 

Incide, portanto, a Súmula nº 83/STJ à espécie.
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.730.810 / RS
Número Registro: 2024/0320541-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIA DOLORES STRAPAZZON
ADVOGADO : GUILHERME RACHELLE ACCORDI - RS074881
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

ANELISE MARQUES BRANDÃO - RS072975

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE 
CONTRATUAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 25 de agosto de 2025
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